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Segunda-feira  

Governo promete reforma Administrativa no 
Congresso na semana que vem 

 
Fazendo questão de reforçar 

que servidores atuais não serão im-
pactados com a reforma Administrati-
va, o governo sinalizou para os presi-
dentes da Câmara e do Senado que a 
proposta deve chegar ao Congresso 
na próxima semana. Segmentar servi-
dores em "novos e antigos" faz parte 
de uma estratégia para que a pressão 
diminua no Congresso, o que para a 
Condsef/Fenadsef não pode aconte-
cer. "Servidor é servidor", destaca o 
secretário-geral da entidade, Sérgio 
Ronaldo da Silva. "Não existem 
'novos e antigos', servidores públicos 
são trabalhadores que independente 
de governos estão à serviço da popu-
lação brasileira", pontua. A resistência 
aos ataques ao setor público vem sen-
do ampliada. Não à toa trabalhadores 
de quatro estatais cotadas para serem 
privatizadas estão em greve. E a mo-
bilização deve seguir aumentando.   

O envio dessa reforma está 
sendo adiado desde o ano passado e 
o que se conhece de seu conteúdo 
vem apenas de declarações que en-
volvem a ideia de que ela servirá pa-
ra modernizar e melhorar o serviço 
público. E essa, é claro, a intenção do 
governo. Fazer com que pareça algo 
positivo. O desafio dos servidores é 
resistir e apontar os perigos de uma 
proposta que amplia o desmonte do 
setor público, ameaça nossa sobera-
nia e é um péssimo negócio para a 
maioria que é usuária, paga e tem o 
direito constitucional de acesso a 
serviços públicos. Especialistas já 
apontam que os mais prejudicados 
com o desmantelamento do setor 
público serão, de novo, os mais po-
bres. O que, novamente, agrava o 
cenário de desigualdade que prejudi-
ca e agrava a crise econômica e soci-
al em que estamos mergulhados. 

Ao chegar no Congresso a pro-
posta terá um longo caminho, mas o 
governo já aposta em sua aprovação. 
Por isso, são muitos os motivos que 
devem levar os servidores a ampliar a 

resistência em torno da reforma Ad-
ministrativa e das demais PEC ś que 
afetam o setor público. Na próxima 
semana, dia 12, a Condsef/Fenadsef 
participa de ato da Frente Parlamentar 
Mista em Defesa dos Serviços públi-
cas na Câmara dos Deputados que 
terá o setor público no centro do deba-
te. No dia 18 de março um dia nacio-
nal de paralisação de atividades acon-
tece em todo o Brasil e a participação 
de todos é fundamental.  

 
Reforma fatiada e a redução de 
salários 

O fatiamento das mudanças 
que o governo pretende para o setor 
público é outro desafio. Na reforma 
Administrativa o debate sobre o fim 
da estabilidade segue causando polê-
mica. Num cenário com milhões de 
desempregados, o governo deve usar 
o direito do servidor à estabilidade 
para reforçar a narrativa de que servi-
dores possuem muitos "privilégios". 
É a narrativa que tem sido adotada 
para conseguir apoio da sociedade na 
aprovação de propostas que irão jus-
tamente cobrar o preço mais caro da 
maioria usuária de serviços públicos 
no Brasil. O desafio está no diálogo 
que precisa ser travado. 

A estabilidade, ao contrário de 
proteger maus servidores, é garantia 
para a população que o servidor estará 
sempre a serviço da sociedade. Estabi-
lidade e qualificação são ingredientes 
importantes para que trabalhadores do 
setor público exerçam e desempenhe 
de modo adequado suas obrigações de 
servir a população. Recentemente, a 
jornalista Eliane Cantanhêde deu no 
trabalho dos servidores do Ministério 
da Saúde um exemplo da importância 
da estabilidade no serviço público. No 
programa "Em Pauta" da GloboNews 
ela destacou o trabalho de excelência 
na situação de emergência em saúde 
pública global acionada pela ameaça 
do novo Coronavírus que já matou 
centenas na China. Mais que um di-

reito, a estabilidade assegura, entre 
outras coisas, profissionais que não 
atendem a governos específicos "de 
direita ou esquerda" como pontuou a 
jornalista, mas está a serviço da po-
pulação brasileira e do Brasil. 

A redução de 25% dos salá-
rios dos servidores é outro tema que 
está embutido na discussão sobre 
serviços públicos. A intenção do 
governo é aprovar a redução de jor-
nada com redução de salários. Tal 
situação é inconstitucional e, não 
por acaso, o tema está pautado tam-
bém no Supremo Tribunal Federal 
(STF). A conclusão do julgamento 
da Ação Direta de Inconstitucionali-
dade (ADI) 2238 está agendada 
para o início de abril. Seis ministros 
já votaram contra a redução salarial.  

 
'Mais Brasil' é extinção dos servi-
ços públicos  

Além disso, as PEC ś 186, 
187 e 188 que fazem parte do cha-
mado pelo governo de "Plano Mais 
Brasil" estão tramitando. Em debate 
recente promovido pelo Sintsef-CE, 
o diretor da Condsef/Fenadsef, Edi-
son Cardoni, alerta que o nome de-
veria ser "plano de extinção dos ser-
viços públicos", pois o que propõe 
vem só complementar o que a EC 
95/16, que congela investimentos 
públicos por 20 anos, vem fazendo. 

Os efeitos negativos do des-
mantelamento dos serviços públicos 
já vem sendo sentidos e colocam o 
Brasil numa rota de retrocesso. Um 
exemplo está no retorno das filas no 
INSS que está sem condições de dar 
atendimento adequado à população 
que recorre ao seu direito de se apo-
sentar. Milhões de brasileiros aguar-
dam análise e o mais próximo que o 
governo chegou numa proposta para 
dar solução foi a convocação de 7 
mil militares, o que diversos especia-
listas em direito previdenciário já 
alertaram, não resolve a situação. 

Fonte: Condsef 
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Baile dos 
 

 

O Sindsep/MA através da 

Secretaria de Cultura, Espor-

te e Lazer, realizará no dia 

16 de fevereiro, o Baile dos 

Indignados, comemorando 

os 30 anos da entidade. 

O evento vai acontecer na 

Aserma, das 13 às 18h, com 

a animação da Banda os Tra-

paceiros. 

Coral UFMA abre inscrições para vozes masculi-
nas adultas 

 

Se você é adulto e está 
interessado em vivenciar uma 
rica experiência musical e hu-
mana, por meio do canto coral, 
inscreva-se no Coral UFMA. 
As inscrições gratuitas para vo-
zes masculinas estão abertas até 
amanhã, 11 de fevereiro, no 
portal www.cultura.ufma.br. A 
primeira reunião também será 
dia 11 de fevereiro, às 18h30, 
no Palacete Gentil Braga (Rua 
Grande, 782, Centro), em São 
Luís-MA. 

A realização é da Pró-
Reitoria de Extensão e Cultura 
(Proec), com promoção da Dire-
toria de Assuntos Culturais (Dac) 
da UFMA. Informações: 98 3272 
9361 e 9366. “O Coral UFMA é 
uma ação extensionista que tra-
balha a formação em música, por 
meio de atividades de educação, 
leitura musical e dinamização de 
repertórios de canto coral”, afir-
mou a diretora da Dac, Li-Chang 
Shuen Cristina Silva Sousa. 

O Coral UFMA é o anfi-

trião do Festival Maranhense de 
Coros (Femaco), que ocorre há 
39 anos, na cidade de São Luís, 
reunindo corais regionais e naci-
onais. Com regência de Angélica 
Vieira da Silva Marques, o Coral 
UFMA realizará os ensaios às 
18h30 às 20h, em dois dias na 
semana, a serem estabelecidos na 
primeira reunião. O grupo existe 
há 46 anos e participa de festivais 
por todo o Brasil. 

Fonte: UFMA 
 

CUT e centrais farão protesto contra 
o sucateamento do INSS no dia 14 

No dia 14 de fevereiro, sexta
-feira, a CUT, demais centrais sin-
dicais e movimentos sociais soma-
rão forças para realizar, mais uma 
vez, protestos em defesa dos direi-
tos dos trabalhadores e das traba-
lhadoras e de todos os brasileiros. 

Desta vez, a mobilização será 
contra o caos nas agências do Insti-
tuto Nacional do Seguro Social 
(INSS) em todo o Brasil. As ações, 
em frente às agências, incluem pan-
fletagens e diálogo com a popula-
ção para alertar sobre a má gestão 
do governo de Jair Bolsonaro no 
instituto, que vem penalizando a 
população com filas de mais de 
dois milhões de pessoas aguardan-
do análise de pedidos de benefícios. 

O fechamento de agências, 
a não reposição de servidores que 
se aposentarem, morreram ou de-
sistiram do serviço público, além 
da falta de investimentos nos equi-
pamentos são as consequências 

do processo de sucateamento do 
sistema previdenciário brasilei-
ro.  Bolsonaro está praticamente 
desmontando a Seguridade Soci-
al.  A reforma da Previdência é um 
exemplo. Milhões de trabalhadores 
não vão conseguir se aposentar. A 
nova lei colocou em risco todo o 
conjunto de benefícios criados com 
o objetivo de amparar os brasilei-
ros e suas famílias na velhice, na 
doença e no desemprego. 

Para sanar os problemas, o 
governo ao invés de apresentar so-
luções efetivas como contratar 
mais trabalhadores entre os mi-
lhões de desempregados no Brasil 
e realizar concursos públicos para 
atender à demanda, chama milita-
res da reserva para cobrir a escas-
sez de funcionários no INSS. Esses 
militares, já aposentados, não estão 
qualificados para desempenhar as 
funções do Instituto. 

Fonte: CUT 


